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RESUMO

- No mesmo sentido o magistério de MARIA SYLVIA DI PIETRO. Aplicam-se a competéncia as seguintes
regras: 1) decorre sempre da lei, ndo podendo o préprio érgéo estabelecer, por si s@, as suas atribuigées; 2)
€ inderrogavel seja pela vontade da Administracéo, seja por acordo com terceiros, isto porque a
competéncia é conferida em beneficio do interesse publico; 3) pode ser objeto de delegacéo ou de
avocacao, desde que néo se trate de competéncia conferida a determinado érgéo ou agente com
exclusividade, pela lei". ("Dir. Adm.", Ed. Atlas S.A., 42 ed., p. 170). - Ora, o Detro/RJ ndo é um mero 6rgdo
da Administracdo Direta do Estado, mas sim uma autarquia criada por lei, dotada de personalidade juridica
de direito publico interno, com autonomia administrativa e financeira, patrimonio préprio e competéncia
estatal especifica. Como ente au tbnomo integrante da administragdo indireta, a autarquia ndo age por
delegacdo mas sim por direito préprio e com autoridade publica, como assinala o ja citado HELY LOPES
MEIRELLES, na medida do "jus imperie" que lhe foi outorgado pela lei que a criou. E, ainda, adverte o
mestre: "Sendo um ente autbnomo, ndo ha subordinagéo hierarquica da autarquia para com a entidade
estatal a que pertence, porque se isto ocorresse anularia o seu carater autarquico. H4 mera vinculagéo a
entidade matriz que, por isso, passa a exercer um controle legal, expresso no poder de correc¢ao finalistica
do servico autarquico"(ob. cit., p. 302). - Essa € a tdnica de toda doutrina, como se extrai também da licdo de
MARIA SYLVIA DI PIETRO. "Perante a Administragao Publica centralizada, a autarquia dispbe de direitos e
obrigag®es; isto porque, sendo instituida por lei para desempenhar determinado servi¢co publico, do qual
passa a ser titular, ela pode fazer valer perante a Administracéo o direito de exercer aquela fungéo, podendo
opor-se as interferéncias indevidas; vale dizer que ela tem o direito ao desempenho do servi¢o nos limites
definidos em lei. Paralelamente, ela tem a obrigacdo de desempenhar as suas fun¢fes; originalmente essas
funcdes seriam do Estado mas este preferiu descentraliza-las a entidade as quais atribuiu personalidade
juridica, patriménio proprio e capacidade administrativa, essa entidade torna-se a responsavel pela
prestacao do servigo" (ob. cit., p. 316). - For¢oso é, pois, concluir, & luz desses principios, que o instituto da
avocacao ndo tem aplicacdo em face de uma autarquia, quer pela sua autonomia, absolutamente
incompativel com a subordinagéo hierarquica, quer por ter o Estado, através de lei, transferido para ela
fungBes que antes lhe pertenciam. Conseqiientemente, ndo podia o Sr. Governador avocar para si a
competéncia para fixar a tarifa do transporte rodoviario intermunicipal de passageiro. - Encerro este tépico
com a preciosa li ¢do de outro notavel administrativista aqui do nosso Estado - o Professor JOSE DOS
SANTOS CARVALHO FILHO. "Para evitar distor¢ao no sistema regular dos atos administrativos, é preciso
ndo perder de vista que tanto a delega¢édo como a avocacédo devem ser considerados como figuras
excepcionais, so justificaveis ante os pressupostos que a lei estabelecer. Na verdade, é inegavel reconhecer
gue ambas subtraem de agentes administrativos fungdes normais que lhes foram atribuidas. Por esse
motivo, € invalida qualquer delegacéo ou avocacéo que, de alguma forma ou por via obliqua, objetiva a
supresséo das atribuiges do circulo de competéncia dos administradores publicos" ("Manual de Direito
Adm." "Lumen Juris", 52 ed., p. 74). - O controle autarquico nao é feito através de interven¢ao branca - como
no caso se fez ainda que disfargado com o rétulo de avocagédo - mas sim através de uma atuacao finalista de
orientacdo e corre¢do superiores. O controle politico € feito pelo Executivo através da nomeacgéo dos
dirigentes da autarquia; o controle administrativo é exercido pe
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Tendo a lei estadual atribuido ao Detro/RJ a competéncia para elaborar as planilhas de custos para os
calculos tarifarios e autorizar precos, ndo pode outra autoridade, mesmo em se tratando do Governador do
Estado, avocar para si essa competéncia, pois, no Estado Democrético de Direito "ndo é competente quem
guer mais sim quem pode, segundo a norma de direito". Avocacgao s pode ter lugar onde ha subordinagao
hierdrquica administrativa, o que é incompativel com a natureza autarquica do Detro/RJ, criado por lei,
dotado de personalidade juridica de direito pablico interno e com autonomia administrativa e financeira. A
modificacdo unilateral do contrato administrativo s6 atinge as chamadas clausulas regulamentares ou de
servigo, sem comprometer o seu equilibrio econdmico - financeiro. As disposi¢des relativas a remuneragéo,
de acordo com a melhor doutrina, escapam ao poder de modificacao unilateral da Administracdo, tanto
assim que, se nao forem por ela respeitada, pode o prejudicado recorrer ao Judiciario em defesa da
intangibilidade da equacgéo econémica-financeira da avenca.



